
GABINETE CONSELHEIRA CAROLINA COSTA 

RESOLUÇÃO N°~30, 02 de dezembro de 2014. 

Aprova o Plano de Diretrizes do 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
para o exercício de 2015 e dá outras 
providências. 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA (TCE/BA), reunido em 

Sessão Plenária, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e 

CONSIDERANDO o teor do Plano Estratégico deste Tribunal para o quadriênio 

2014-2017, aprovado por este Plenário pela Resolução n° 111, de 22 de outubro 

de 2013; 

CONSIDERANDO a necessidade do alcance da Visão de Futuro estabelecida no 

Plano Estratégico 2014-2017; 

CONSIDERANDO que as iniciativas estratégicas eleitas como prioritárias para o 

exercício de 2015 passam a ser as diretrizes estratégicas de programação; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer, para cada exercício abrangido 

pelo Plano Estratégico, o respectivo Plano de Diretrizes, de modo a orientar a 

formulação dos planos operacionais das unidades de Nível 3 deste TCE; 

CONSIDERANDO a necessidade, cada vez mais evidenciada, de direcionar 

esforços auditoriais para objetos prioritários e relevantes, em consequência das 

crescentes demandas e complexidade das estruturas e operações envolvidas, 
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sem prejuízo da manutenção da expectativa de controle por parte dos 

jurisdicionados; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução normativa nO 192, de 14/10/2014, que 

aprovou novas regras para as prestações de contas pelos responsáveis por 

Unidades Jurisdicionadas da Administração Direta e Indireta estadual; 

CONSIDERANDO que a comemoração de um século de existência do TCE/BA é 

uma oportunidade de reflexão sobre sua trajetória, por meio da análise dos 

desafios enfrentados, bem como para proporcionar um repensar diferenciado 

sobre sua atuação em um cenário dinâmico em que está inserida a administração 

pública. 

RESOLVE: 

Art. 10 Fica aprovado o Plano de Diretrizes do Tribunal de Contas do Estado da 

Bahia para o exercício de 2015, na forma dos Anexos I, 11 e 111 desta Resolução. 

Art. 20 O Anexo I, referido no artigo 1°, contempla iniciativas consignadas no 

Plano Estratégico 2014-2017, cujos objetivos são considerados prioritários para o 

exercício de 2015, devendo nortear o estabelecimento das metas nos planos 

operacionais das unidades de Nível 3. 
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Art. 3° O Anexo 11 contempla diretrizes específicas para a programação e 

condução dos trabalhos de auditoria e instrução de processos pelas 

Coordenadorias de Controle Externo (CCEs). 

Art. 4° O Anexo 111 contempla a relação das Unidades Jurisdicionadas cujas 

prestações de contas serão transformadas em processos de contas para 

julgamento, podendo, após o resultado do sorteio previsto no Anexo 11, itens 2.1 e 

8, ser incluídas novas unidades, caso verificada, pelas Coordenadorias de 

Controle Externo (CCE's), durante o exercício, a disponibilidade de recursos . 

Art. 5° A avaliação de desempenho anual da Instituição considerará o 

cumprimento das metas definidas a partir dos objetivos aprovados no Plano 

Estratégico 2014-2017, contemplando: 

I - Tempo médio de julgamento das contas das Unidades Jurisdicionadas 

de, no máximo, 832 dias em 2015; 

II - Julgamento de pelo menos 192 processos de contas das Unidades 

Jurisdicionadas; 

111 - Realização de, pelo menos, 72 auditoriais tempestivas pelas 

Coordenadorias de Controle Externo. 

IV - Diminuição da utilização dos "programas não padrão" no Sistema de 

Gerenciamento de Auditoria (SGA) em pelo menos 10% (dez por cento) em 

relação ao exercício anterior, sem prejuízo do acréscimo, nos "programas 
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padrão" selecionados, de procedimentos de auditoria considerados 

necessários, ou de serem ignorados os procedimentos tidos como não 

aplicáveis no caso concreto. 

v - Incremento da utilização das "trilhas de auditoria" no processo auditorial 

em pelo menos 1 0% (dez por cento) em relação ao exercício anterior, 

quando disponíveis ou aplicáveis às circunstâncias específicas dos exames 

auditoriais. 

§1° Como forma de gerenciar o estoque de processos, deverá ser priorizado, nos 

Planos Operacionais dos Gabinetes de Conselheiros, da Assessoria Técnico­

Jurídica e do Ministério Público de Contas, o estabelecimento de metas para a 

instrução dos processos autuados até 2012, referentes às prestações de contas 

de Ordenadores de Despesas, Administradores, Secretários e da Assembleia 

Legislativa, bem como aqueles autuados em 2015, que tenham ingressado até 

31/10/2015. 

§2° A apuração do resultado da avaliação de desempenho institucional será de 

250 pontos, sendo 40, 40, 120, 25 e 25 pontos correspondentes, respectivamente, 

ao atingimento das metas constantes dos incisos I, 11 e 111, IV e V. 

§3° No caso de não atingimento total das metas, a apuração do resultado dar-se­

á na proporção do seu atingimento. 
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Art. 6° As Coordenadorias de Controle Externo, deverão alocar pessoal, no 

decorrer do exercício, prioritariamente, para a realização de auditorias 

tempestivas, em Unidades Jurisdicionadas a serem identificadas e eleitas a partir 

de Matriz de Risco. 

Parágrafo único. As auditorias tempestivas, além de subsidiar a instrução dos 

processos de contas das Unidades Jurisdicionadas selecionadas para julgamento, 

deverão subsidiar os trabalhos de assessoramento ao Relator das Contas do 

Governador. 

Art. 7° Os planos operacionais das unidades deste TCE, referentes ao exercício 

de 2015, deverão ser elaborados em consonância com as diretrizes constantes 

desta Resolução, por sua vez compatíveis com o Plano Estratégico 2014-2017, 

aprovado por meio da Resolução n° 111/2013. 

§ 1° As propostas dos planos operacionais apresentadas pelas CCEs deverão 

estar previamente aprovadas pelo respectivo Conselheiro Supervisor, bem como a 

da Auditoria Interna pelo Conselheiro Presidente, as dos gabinetes de 

Conselheiros pelos respectivos titulares, a do Ministério Público de Contas pelo 

Procurador Geral e as das demais unidades de Nível 3 pelo Conselheiro 

Presidente. 

§ 2° Os planos operacionais do exercício de 2015 serão aprovados por meio de 

ato da Presidência. 
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Art. 8° A Superintendência Técnica (SUTEC) manterá a coordenação da 

operacionalização do Plano de Implementação dos Processos Redesenhados, 

cabendo às unidades responsáveis indicar as suas atividades, nos respectivos 

Planos Operacionais Anuais. 

Art. 9° As eventuais recomendações consignadas nos Planos de Ação 

decorrentes de auditorias internas realizadas no TCE deverão, também, orientar o 

estabelecimento das metas dos planos operacionais das respectivas unidades 

auditadas. 

Art. 10 Para registro e acompanhamento dos planos operacionais, as unidades 

de Nível 3 utilizarão o Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP). 

§ 1° Os planos operacionais deverão indicar os objetivos e diretrizes estratégicas 

aos quais cada meta está vinculada. 

§ 2° Os planos operacionais deverão consignar a natureza de cada meta, 

classificando-a em isolada, conjunta ou compartilhada, com a indicação das 

unidades corresponsáveis, quando for o caso. 

§ 3° Os planos operacionais das unidades de Nível 3 deverão contemplar previsão 

de horas para fazer frente a todas as naturezas de trabalho desenvolvidas em 

cada uma delas, além de previsão de horas para capacitação. 

§ 4° A Coordenação de Recursos Humanos (CRH) solicitará das unidades as 

demais informações necessárias ao monitoramento dos planos operacionais. ~ 
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Art. 11 Os planos operacionais poderão ser revistos no decorrer do exercício, 

caso haja superveniência de fato que justifique a adoção de ajustes. 

§ 1° Somente deverão ser repactuadas metas e alterações de qualquer natureza 

em razão da ocorrência de fatores alheios ao controle da gestão da unidade 

responsável pela respectiva execução. 

§ 2° Fica estabelecido como prazo limite de solicitação de alteração das metas 

constantes dos planos operacionais o dia 10 de outubro, salvo a aprovação de 

Auditorias Especiais pelo Plenário e a inclusão de processos relativos a consultas 

e denúncias. 

§ 3° As propostas de alteração dos planos operacionais anuais serão 

encaminhadas pelas unidades de I\lível 3, oportunamente e de forma 

fundamentada, ao Comitê de Monitoramento e Avaliação do Plano Estratégico 

que, após análise e pronunciamento sobre a compatibilidade das alterações em 

relação às diretrizes de programação aprovadas pelo Tribunal Pleno, remeterá 

aos responsáveis pela aprovação da proposta original, na forma prevista no 

parágrafo 1°. do artigo 7°, para deliberação conjunta à Presidência, observado o 

disposto no parágrafo 1 ° do artigo 11. 

Art. 12 Os processos relativos às consultas terão prazo de 60 dias para instrução 

e de 30 dias para apreciação, conforme estabelecido no Plano Estratégico 

aprovado pela Resolução nO 111/2013. 

Parágrafo único. Casos excepcionais de não atendimento devem ser 

devidamente justificados, com vistas a garantir o cumprimento do prazo total 

estabelecido. 
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Art. 13 Os processos relativos às denúncias terão prazo de 100 dias para 

instrução e apreciação, conforme estabelecido no Plano Estratégico aprovado pela 

Resolução nO 111/2013, assim distribuídos entre as unidades envolvidas: Gabinete 

dos Conselheiros, 20 dias, Assessoria Técnica Jurídica , 10 dias, Ministério 

Público, 10 dias e as Coordenadorias de Controle Externo, 40 dias. Os vinte dias 

restantes serão destinados para notificação e pauta. 

Parágrafo único. Casos excepcionais de não atendimento devem ser 

devidamente justificados, com vistas a garantir o cumprimento do prazo total 

estabelecido, conforme determinado no Anexo I. 

Art. 14 Nos processos de contas, bem como nos processos de prestação de 

contas de recursos estaduais atribuídos a municípios ou entidades e instituições, 

em que o opinativo da Auditoria for pela aprovação, aprovação com observações 

ou recomendações, sem a indicação de ressalvas ou multa, será dispensada a 

notificação dos responsáveis e o Ministério Público Especial de Contas poderá se 

manifestar oralmente, após a apresentação do relatório pelo Conselheiro Relator, 

nas sessões de julgamento do Tribunal Pleno ou da 2a Câmara, sem prejuízo do 

disposto no artigo nO 106 do RITCE. 

Parágrafo único. Nos casos das comprovações de adiantamentos, 

independentemente do opinativo da unidade técnico-instrutória, aplica-se o 

procedimento indicado no caput deste artigo. 

Art. 15 A Secretaria Geral promoverá, até o dia 16 de janeiro de 2015, a 

redistribuição, por sorteio, de todos os processos de prestação de contas de 

administrador, de ordenador de despesa e da Assembleia Legislativa, bem como ~ 
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os relatórios de atividades, despesas de caráter sigiloso e tomada de contas de 

administradores e ordenadores de despesas, e de recursos - apelação, revisão, 

matéria tributária e matéria previdenciária, autuados até o final do exercício de 

2012, que ainda se encontram em andamento no TCE/BA e ainda não julgados. 

§1° A declaração de impedimento ou suspeição nestes processos deverá ser 

considerada para a manutenção da equidade na autuação de novos processos. 

Art. 16 A Escola de Contas Conselheiro José Borba Pedreira Lapa (ECPL) 

deverá adotar providências para a capacitação de servidores, considerando as 

demandas institucionais e aquelas identificadas nos Planos de Ação integrantes 

do processo de avaliação de desempenho. 

Art. 17 O Plano de Diretrizes do Tribunal de Contas do Estado da Bahia para o 

exercício de 2015 será revisto no decorrer do exercício, caso haja superveniência 

de fato que justifique a necessidade de ajustes. 

Art. 18 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 02 de dezembro de 2014. 

Cons. ,~(ob 01 t~;~ÚJO, Presidente 

Cons. GILDASIO PENEDO FILHO, Vice-Presidente 
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Cons. CA ;ULlNA.ALVES MATOS COSTA 
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EIRa \ 

CO"'F~RIDA A DECISÃO 

EM~~ 

S~RAL 
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ANEXO I 


DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 


Objetivo Estratégico 1: Contribuir para o aperfeiçoamento da Administração Pública Estadual e 
para o combate à corrupção 

Diretriz 

1.1.1 Criar a sistemática de monitoramento das 
recomendações e determinações nas auditorias 
tempestivas e prestações de contas 

1.3.1 Interligar o Sistema de Cobrança 
(SISCOBRA) com o Sistema Processo 
Informatizado (PROinfo) 

1.4.1 Estruturar programa com vistas ao 
envolvimento dos gestores públicos, cidadãos e 
Sociedade Civil Organizada com o TCE/BA 

1.5.1 Cumprir os prazos de instrução e 
apreciação dos processos de Consulta 

Prazo 

~xecução
Área continuada 

Responsável ~ 2015 nos
I exercícios 
~seguintes 

SUTEC 
SEG 

Gabinetes 
Iniciar até 
Dezembro 

2016 

CEDASC 
- I .. 

SEG 
CEDASC 

Iniciar até 
Dezembro 

2016 

GAPRE 
Escola de Iniciar até 

2016 e 2017 
Contas t
Dezembro 

Ouvidoria 

CCE 
ATEJ A partir de 
MPC Janeiro 2016 e 2017 

definidos no art.12 desta Resolução LCons. 
Gabinetes e 

_Relator 
Dezembro 

-+--­
1.6.1 Definir ações e estruturar a unidade 
organizacional para implementar as atividades 
de informações estratégicas destinadas ao 
controle externo visando, dentre outros 

GAPRE 
SUTEC Até Dezem bro I 2016 

objetivos, combater a corrupção. I 
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ANEXO I 


DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 


Objetivo Estratégico 2: Atuar em parceria com a Assembleia Legislativa e outras entidades 
(Organismos Internacionais, TCEs, TCMs, TCU, IRB, ATRICON, Rede de Controle, Entidades de 
Classe e Universidades) 

l 
Prazo 

ExecuçãoÁrea
Diretriz continuada nos Responsável 2015 

exercícios 
seguintes 

-~-]2.1.1 Convidar sistematicamente as 
GAPRE A partir de 

Comissões Temáticas da Assembleia 
Gabinetes de janeiro 2016 e 2017

Legislativa para a apresentação dos 
Conselheiros Dezembro

resultados das auditorias realizadas 


GAPRE A partir de 

2.2.1 Realizar e participar de ações com 

SUTEC 2016 e 2017entidades parceiras 
Ouvidoria tDezembro 

janeiro 

2.3.1- Apoiar a ATRICON na im plantação do 1 Até
SUTEC 2016 e 2017

Projeto QATC 2 em âmbito nacional Dezembro 
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ANEXO I 

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 

Objetivo Estratégico 3: Promover o envolvimento do cidadão com o TCE 

Diretriz Responsável 

3.1.1 Cumprir o prazo de instrução e apreciação dos 
processos de Denúncia definido no art. 13 destalResolução 

3.3.1 Intensificar o relacionamento com os órgãos de 
.comunicação de forma que ocorra acréscimo de 40%,
ldas veiculações de notícias do TCE na mídia 

1 3.3.2 Sistematizar banco de dados de notícias I 
~.2 Reali~a-r pesquisa de op~n~~~-~ública com vista-J 
à avaliação da imagem do TCE/BA junto à sociedade 
baiana 

_ 1 

CCE 

~TpEd 
Gabinetes 


ASCOM 


ASCOM 
~
 

Prazo 

2015 

A partir de 

Janeiro 


Dezembr~ 

Até 
ezembro 

A~ 

Execução 
continuada 

nos 
exercícios 
seguintes 

2016 e 2017 

~ 

2016 e 2017 

I 
CEDASC Dezemb~____ ___ ~--

GAPRE 
Ouvidoria Até 

2017
CEICE Dezembro 

COPEL 
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ANEXO I 

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 

Objetivo Estratégico 4: Implantar Política de Gestão de Pessoas 

Prazo 
-I 

Execução 
continuada 

Diretriz Responsável 2015 nos 
exercícios 
seguintes 

--"-----~--

DIRAF 
GAPRE Até

4.2.1 Contratar consultoria de gestão de pessoas 
SUTEC Dezembro 
COPEL 

I ~ 
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ANEXO I 


DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 


Objetivo Estratégico 5: Assegurar o cumprimento do prazo constitucional para o julgamento dos 

processos de prestação de contas 

Diretriz 

5.1.1 Aprovar o Regimento Interno com 
as inovações do redesenho de processos 

5.1.3 Implantar o Controle de Prazos 
Regimentais no PROlnfo 

5.1.5 Implantar a Certificação Digital 

5.1.6 Implantar o Processo Eletrônico 

- - - - I 

5.1.7 Reduzir o tempo médio de 
julgamento para pelo menos 832 dias 

I ' - .--.. 

5.2.7 Julgar 192 'processos de prestação 
de contas de Unidades Jurisdicionadas 

5.2.8 Instruir as diligências conforme os 
prazos estabelecidos no item 11 do 

[Anexo II desta Re~_~lução 

Responsável 

Conselheiro Relator 

Tribunal Pleno 


SEG 

CEDASC 


Tribunal Pleno 

Conselheiros Relatores 


GAPRE 

SEG 


SUTEC 

CEDASC 


Tribunal Pleno 

Conselheiros Relatores 


GAPRE 

SEG 


SUTEC 

CEDASC 


ATEJ 

MPC 


Gabinetes e 

Conselheiro Relator 


Tribunal Pleno 


ATEJ 

MPC 


Gabinetes e 

Conselheiro Relator 


Tribunal Pleno 


CCE 
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~ Prazo 

r Execução 

j;
ontinuada 

2015 nos 
exercícios 
seguintes I 

Até . 
Dezembro 

Até 

Outubro 


Até 
Dezembro 

-1 -­
Iniciar em 
Janeiro 2016 

Dezembro I 

I 
I 


Até 

Dezembro 

Até 
Dezembro I 

A partir de 
Janeiro 2016 e 2017 

Dezembro 
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ANEXO I 


DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 


Objetivo Estratégico 6: Atuar de forma tempestiva, seletiva e sistêmica em áreas de risco e 
relevância 

Diretriz 

6.1.1 Realizar pelo menos 72 
tempestivas 

auditorias 

6.2.1 Aprovar resolução referente ao Plano de 
Diretrizes para 2016 

6.2.2 Apreciar 100% das auditorias tempestivas 
instruídas até outubro/2015 

6.2.3 Apreciar 100% das auditorias tempestivas 
instruídas em novembro/2014 e dezembro/2014 

Prazo 

Execução 
continuadaResponsável 2015 nos exercícios 
seguintes 

-t----

CCEs 


Tribunal Pleno 

GAPRE 


Conselheiro 

Supervisor 


Tribunal Pleno 


Conselheiro 

Supervisor 


Tribunal Pleno 


Até
I n, 2016 e 2017 
~ezembro 

Até 
~utubro I 

Até I 
~ezemb~ 

Até março 
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ANEXO I 


DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 


Objetivo Estratégico 7: Uniformizar procedimentos de auditoria e padronizar a forma de elaborar 

deliberações 

Diretriz 

7.1.2 Desenvolver programas padrão para 
naturezas de auditoria 

7.2.1 Desenvolver solução tecnológica para 
criar banco de dados de decisões dos órgãos 
colegiados 

7.2.2 Classificar as irregularidades para 
apreciação e julgamento das contas anuais, de 
acordo com a gravidade dos achados de 
auditoria 

Prazo 

Responsável ~2015 
~iCiarem 

SUTEC 


SEG 

Vice-Presidência 


SUTEC 

SEG 


Vice-Presidência 

ATEJ 


Janeiro 

Dezembro 


.,. Iniciar emT 

Janeiro 


Dezemb~ 

Até 

Junho 


Execução 
continuada 

nos 
exercícios 
seguintes 

~ 
2016 e 2017 

2016 
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ANEXO I 

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 

Objetivo Estratégico 8: Aprimorar o uso de TI na gestão e nas ações de controle externo 

Diretriz Responsável 

8.1.1 Redefinir requisitos e desenvolver SUTEC 
sistema de monitoramento do PE e do PO CEICE 

8.2.1 Desenvolver 
auditoria 

e aprimorar trilhas de 
SUTEC 

CCE 
CEDASC 

+ 

8.2.2 Especificar melhorias no SGA 
SUTEC 

CEDASC 

8.2.3 Desenvolver e aperfeiçoar matrizes de 
risco, planejamento, achados e de SUTEC 
responsabilização ~ 

Prazo 

Execução 
continuada 

2015 nos 
exercícios 
seguintes 

Até 
Dezembro + 

A partir de 
Janeiro 2016 e 2017 

Dezembro 
-+--­

A partir de 
Janeiro 2016 e 2017 

Dezembro 

A partir de 
Janeiro .1 2016 e 2017 

Dezembro L 
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ANEXO I 


DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 

----, 

Objetivo Estratégico 9: Desenvolver competências técnicas e gerenciais 

Prazo 

Diretriz Responsável 
2015 

9.2.1 Identificar as demandas institucionais e A partir de 
elaborar programas de capacitação em SUTEC Janeiro 

~~~~~~:~cias técnicas , ad~I~I~~r~tiva:___e l Escola de Contas Dezembro 

9.2.2 Implementar e participar, de ações de r Escola de Contas I A partir de 
capacitação que atendam as demandas Unidades de Nível 3 . DJaneirbo 
institucionais ezem ro 

9.3.1 -Implantar . ---~ ---~·i·;temática de SUTEC .... ·1 Até Dezembr: 

monitoramento do PE 2014-2017 . _ 1 ____.~~~~E 

Execução 
continuada 

nos 
exercícios 
seguintes 

2016 e 2017 

2016e2017 

I 

I 

r;Y 
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ANEXO I 

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 

Objetivo Estratégico 10: Assegurar Modernização Organizacional e de Infraestrutura 

Prazo 
~- --rExecução 

continuada 

J 
Responsável I 

2015 nos 
exercícios 
seguintes 

Diretriz 

Cons. Relator 
GAPRE 
SUTEC

10.2.1 implantar as mudanças provenientes da 	 AtéCEICE
aprovação da lei de Reestruturação Organizacional 	 Dezembro

DIRAF 

SEG 


CEDASC 


10.3.1 Desenvolver e im plantar o Projeto de uso GAPRE Até 

racional dos recursos materiais DIRAF Dezembro 


10.5.1 Implantar o Projeto de Qualidade e A9ilidade~ SUTEC Até 

dos Tribunais de Contas (QATC 2/ATRICON) Dezembro 


SUTEC 
10.6.1 Criar e implantar o Comitê de CEICE Até Agosto 
Monitoramento e Avaliação do Plano Estratégico 	 GAPRE Dezembro 


Cons. Relator 
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ANEXO 11 

DIRETRIZES ESPECíFICAS 

Para a programação e condução dos trabalhos das Coordenadorias de Controle 
Externo (CCE): 

1. A programação anual das auditorias a serem realizadas pelo Tribunal nas 

Unidades Jurisdicionadas será realizada de forma tecnicamente consistente, 

consubstanciando-se em critérios de materialidade, risco e relevância estabelecido 

em Matriz de Risco. 

1.1 Poderão ser considerados, acessoriamente, outros critérios necessários às 

circunstâncias, a exemplo de denúncias apresentadas ao TCE/BA, relatórios 

auditoriais emitidos pelos órgãos de controle interno do Estado e empresas de 

auditoria externa, notícias veiculadas pela mídia, demandas encaminhadas 

pela Assembleia Legislativa e pelo Ministério Público. 

2. A linha de corte para a determinação das prestações de contas das Unidades 

Jurisdicionadas a serem transformadas em processo de contas observará a 

previsão de horas de auditoria necessárias para esses exames, bem como a 

capacidade de pessoal das CCEs e será definida conjuntamente pela 

Superintendência Técnica (SUTEC) e CCEs. 

2.1 A capacidade de pessoal das CCEs para realizar a instrução dos 

processos de contas do exercício deverá contemplar as Unidades 

Jurisdicionadas identificadas por meio da Matriz de Risco, bem como aquelas 

selecionadas mediante sorteio em Plenário. 
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3. As prestações de contas que não forem convertidas em processos de contas 

serão verificadas pelas CCEs especificamente quanto à tempestividade e 

regularidade da sua formalização. 

4. Para o planejamento dos trabalhos auditoriais, deverá ser considerado, 

conforme a natureza da auditoria, o que segue: 

4.1 as premissas advindas da Resolução nO 192/2014, no sentido de que as 

auditorias tempestivas realizadas no exercício consubstanciem os 

opinativos auditoriais das respectivas prestações de contas das Unidades 

Jurisdicionadas a serem julgadas no exercício seguinte; 

4.2 os maiores credores das Unidades Jurisdicionadas identificados por 

meio de relatório específico do Sistema Mirante; 

4.3 os indícios de desconformidades verificados em relatórios 

desenvolvidos com base em trilhas de auditoria e gerados a partir do 

Sistema Mirante; 

4.4 os resultados dos trabalhos de auditorias anteriores realizados pelas 

CCEs e demais órgãos de controle da administração pública; 

4.5 os programas prioritários ou relevantes de governo. 

5. Ficam estabelecidas as seguintes regras para a instrução dos processos de 

prestações de contas de convênios e instrumentos congêneres ingressados há ~ 
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mais de 120 (cento e vinte) dias em 31/12/2013, classificados pelos grupos 

abaixo, de acordo com a capacidade operacional das unidades: 

I Grupo Processos 

Sem instrução das CCEs e com parecer/relatório das unidades de controle interno dos I 

órgãos/entidades repassadores, que ateste o cumprimento do objeto e que registre . 
, 

1 impropriedades ou qualquer outra falha de natureza formal, ou, ainda, a prática de ato de i 

gestão que não configure gravidade e que não represente injustificado dano ao Erário ou ao I 
patrimônio público. 

Com instrução das CCEs com manifestação preliminar com indicativo de impropriedades ou i 

2 falhas formais, ou relativas a prática de ato de gestão que não configure gravidade e que não , 

I represente injustificado da~o _a~~!.ário ou ao patrimÔnio público. 

Sem instrução das CCEs e com parecer/relatório das unidades de controle interno dos. 

órgãos/entidades repassadores pela desaprovação, ou com irregularidades decorrentes de 
3 I 

ato de gestão grave e/ou que represente injustificado · dano ao Erário ou ao patrimônio i 

público. I
1s~~ instrução das CCEs e sem parecer/relatório das unidades de controle interno dos . 

4 
órgãos/entidades repassadores. 


5 
 Com instrução das CCEs pela desaprovação. 


Com instrução concluída, localizados no Ministério Público de Contas. 


Com instrução concluída, localizados no Gabinete do Relator, com parecer do Ministério . 


6 

7 
+PÚbliCO_de Contas. 


I Com instrução concluída , localizados no Gabinete do Relator, sem 
 pare~~~d';--MinistériO j
8 

Público de Contas. 

5.1 . Para os Grupos 1 e 2, poderá ser aplicado o art. 24, IV, da Lei Complementar 

nO 05/1991, julgando-se pelo arquivamento, sem baixa de responsabilidade, 

observando-se a disciplina do § 10 do art . 24 da citada norma. 

tY' 
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5.2. Para os Grupos 3 e 4, as CCEs deverão constituir comissões de trabalho e 

elaborar cronograma com estimativa de prazos para a instrução. Concluída a 

instrução da Coordenadoria com manifestação: 

a) pela aprovação/regularidade limpa, sem indicação de recomendações 

e/ou ressalvas, o Ministério Público de Contas poderá manifestar-se 

verbalmente, após apresentação do Relatório pelo Conselheiro Relator, nas 

sessões de julgamento da Segunda Câmara, sem prejuízo do disposto no 

art. 106 do Regimento Interno do TCE/BA; 

b) pela aprovação/regularidade com ressalvas/recomendações relativas a 

impropriedades ou qualquer outra falha de natureza formal, ou relativa a 

prática de ato de gestão que não configure gravidade e que não represente 

injustificado dano ao Erário ou ao patrimônio público, poderá ser aplicado o 

art. 24, IV, da Lei Complementar nO 05/1991, julgando-se pelo 

arquivamento, sem baixa de responsabilidade, observando-se a disciplina 

do § 10 do art. 24 da citada norma; 

c) pela desaprovação, deverá ser aplicado o rito do art. 24 da Lei 

Complementar nO 05/1991. 

5.3. Para os Grupos 5, 6 e 7, deverá ser aplicado o rito do art. 24 da Lei { 

Complementar nO 05/1991. 
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5.4. Para o Grupo 8, concluída a instrução da Coordenadoria com manifestação: 

(a) pela aprovação sem indicação de recomendações e/ou ressalvas, o 

Ministério Público de Contas poderá manifestar-se verbalmente, após 

apresentação do Relatório pelo Conselheiro Relator, nas sessões de 

julgamento da Segunda Câmara, sem prejuízo do disposto no art. 106 do 

Regimento Interno; 

(b) pela aprovação/regularidade com ressalvas/recomendações ou pela 

desaprovação, deverá ser aplicado o rito do art. 24 da Lei Complementar nO 

05/1991 . 

6. Além dos produtos já requeridos pelo Sistema de Gerenciamento de Auditoria 

(SGA), passarão a compor a documentação das auditorias realizadas, as Matrizes 

de Achados e de Responsabilização . 

7. As auditorias de obras públicas deverão ser realizadas tempestivamente, a 

partir das informações geradas pela Matriz de Risco do Sistema Mirante e outros 

critérios considerados necessários nas circunstâncias, salvo necessidade 

específica devidamente justificada. 

8. Deverão ser instruídos e encaminhados aos Gabinetes dos respectivos 

Conselheiros Relatores, até 29 de maio de 2015, os processos de contas das 

Unidades Jurisdicionadas da Administração Direta e Indireta, selecionadas para 

julgamento por meio da Matriz de Risco, bem como aquelas selecionadas por 

sorteio a ser realizado pelo Tribunal Pleno, referentes ao exercício encerrado em f2..­
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31/12/2014 ou as contas de gestão de períodos compreendidos no exercício 

financeiro de 2014. 

9. As Coordenadorias de Controle Externo (CCEs) deverão alocar, nos respectivos 

Planos Operacionais, recursos humanos para o exame de pelo menos 10% (dez 

por cento) dos valores repassados ou de contas prestadas no exercício sob 

exame, por conta da celebração de convênios ou instrumentos congêneres. 

9.1 - A seleção de amostra deverá atender aos seguintes critérios: 

a) Visando a tempestividade das ações do Tribunal, pelo menos 20% 

(vinte por cento) da amostra deverá recair sobre convênios ou 

instrumentos congêneres: . 

a.1) Celebrados no exercício de 2015; 

a.2) Incluídos em programas prioritários para o exercício de 

2015, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO 

correspondente; 

a.3) Selecionados em ordem decrescente do valor firmado, 

dentre aqueles que atendam aos critérios anteriores. 

b) Visando completar a amostra, serão selecionados os instrumentos 

dos exercícios anteriores não destacados pelo item "a" e sujeitos à 

análise da Coordenadoria, em ordem decrescente do valor firmado. ~ 
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9.2 - Adicionalmente , haverá o sorteio de 2 (dois) convênios ou 

instrumentos congêneres, sendo: 

a) 01 (um) firmado no exercício anterior, independente de valor, para 

ser apreciado por cada Coordenadoria, podendo o mesmo ser 

requerido ou analisado "in loco" pelo Tribunal; 

b) 01 (um) a ser encaminhado ao Tribunal para autuação, instrução e 

julgamento, independente do opinativo auditorial realizado "in loco" 

nos instrumentos incluídos na amostra da Coordenadoria. 

9.3 - A seleção somente poderá ser alterada pelo Coordenador mediante 

justificativa e autorização do respectivo Conselheiro Supervisor, que deverá 

dar ciência do fato ao Tribunal Pleno. 

9.4 - As unidades técnicas e os Gabinetes dos Conselheiros deverão 

priorizar a instrução e o julgamento dos processos relacionados à 

apreciação dos contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos 

congêneres, bem como, autuados a partir do exercício de 2014. 

9.5 - As unidades técnicas deverão utilizar, na instrução e avaliação dos 

processos, quaisquer ferramentas de tecnologia disponíveis, inclusive 

aquelas disponibilizadas gratuitamente na rede mundial de computadores. 

9.6 Até 31/08/2015, as CCEs deverão informar à SUTEC e à 2a Câmara 

sobre a impossibilidade de cumprimento da meta sobre os processos 

r 
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selecionados para exame, destacando, dentre os instrumentos com contas 

prestadas, aqueles cuja remessa deverá ser determinada aos órgãos e 

entidades da Administração para a instrução e julgamento neste Tribunal, 

de forma a assegurar o exame do percentual indicado no caput. 

9.7 - O exame dos convênios e instrumentos congêneres indicados no item 

9 e seus subitens, não se submete ao prazo fixado no item 8. 

10. As Coordenadorias de Controle Externo (CCEs) deverão alocar nos 

respectivos Planos Operacionais, previsão de horas para treinamento/capacitação 

de servidores, além de horas para exame de denúncias, diligências, termos de 

contratos e convênios e prestações de contas de convênios, adotando como base 

séries históricas e/ou experiências de exercícios anteriores. 

11. Instruir, até 30/06/2015, as diligências que tenham ingressado nas CCEs até 

30/12/2014, e até 6 (seis) meses após o seu ingresso aquelas que ingressarem no 

decorrer do exercício de 2015, justificando ao Relator da matéria os eventuais 

descumprimentos. 
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ANEXO 111 


RELAÇÃO DAS UNIDADES JURISDICIONADAS QUE TERÃO PROCESSOS 


DE CONTAS DO EXERCíCIO DE 2014 CONSTITUíDOS PELO TCE/BA 


(Art. 7° da Resolução nO 192/2014) 


1. A relação das unidades jurisdicionadas que terão processos de contas do 

exercício de 2014 constituídos pelo TCE/BA é a seguinte: 

1.1 - Com base na Matriz de Risco elaborada pela Superintendência Técnica : 

I ADMINISTRAÇÃO DIRE_T_A__ 

~ria Pública do Estado (OPE) 

PODER LEGISLATIVO ~==------_-..-:.===; 

ASSEMBLEIA 
~ 

PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal de Justiça 

PODER EXECUTIVO 
I: 
Casa Civil 

Polícia Civil (PC) 

Polícia Militar (PM) 

Secretaria da Educação (SEC) 

Secretaria da Fazenda (SEFAZ) 
-1 

Secretaria de Administração (SAEB) 
. ­ -_.. 

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (SEAP) 


Secretaria de Cultura (SECUL T) 


Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza (SEDES) 


Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR) 


Secretaria de Infraestrutura (SEINFRA) 


Secretaria de Justiça e Direitos Humanos (SJDH) 

--- -- - " _. --_.._-_ . . 

Secretaria de Saúde (SESAB) 

Secretaria de Segurança Pública (SSP) 
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Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE) 


Secretaria Estadual para Assuntos da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 (SECOPA) 


I ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

IAUTARQUIAS 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) 
. ---­ -

Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 
-

SUDIC 

FUNDAÇÕES 

Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC) 
-

FUNCEB - Fundação Cultural do Estado da Bahia 

EMPRESA PÚBLICA 

Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDER) 

Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR) 
- -_. -­ _.. 

Bahia Pesca 

Agência de Fomento do Estado da Bahia - Desenbahia 
- -­

EBAL 

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 

Companhia de Engenharia Ambiental e Recursos Hídricos da Bahia (CERB) 

1.2 - Com base no sorteio realizado pelo Pleno, serão definidas novas unidades 

que terão processos de contas constituídos, referentes ao exercício encerrado em 

31/12/2014 ou as contas de gestão de períodos compreendidos no exercício 

financeiro de 2014, de acordo com o previsto no item 8 do anexo 11; 

1.3 - Com base nos critérios técnicos definidos pela Superintendência Técnica, 

poderão ser definidas novas unidades que terão processos de contas constituídos, 

no caso de ser verificada, pelas Coordenadorias de Controle Externo (CCEs), 

durante o exercício, a disponibilidade de recursos, de acordo com o previsto no 

art. 4°. desta Resolução. 
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